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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E 

ESTRATÉGIAS EMPRESARIAIS 

 

Resumo: O presente artigo aborda a relação entre o conceito de desenvolvimento 

sustentável, as inovações tecnológicas e estratégias empresariais emergentes em 

função da necessidade de resposta e proposição de ações para o enfrentamento da 

crise ambiental. Na primeira parte é apresentado um panorama da percepção da 

crise ambiental pela sociedade, da origem e formação do arcabouço teórico do 

conceito de desenvolvimento sustentável, e das correntes teóricas da economia 

que abordam a questão ambiental, com destaque para a Economia Ecológica, que 

trata a economia como um subconjunto de um sistema biótico maior. A segunda 

parte traz a abordagem teórica acerca das inovações tecnológicas e da formação 

dos paradigmas tecnológicos, que são fundamentais na resolução dos problemas 

ambientais, apesar de não ser uma solução para a questão dos limites 

ecossistêmicos. Considera-se também sua importância como modificador 

evolutivo do sistema econômico atual. A terceira parte apresenta algumas das 

modernas teorias sobre estratégias empresariais, que se baseiam na busca de 

vantagens competitivas a partir da operacionalização do tema do desenvolvimento 

sustentável. Este conceito é tratado como um possível novo paradigma 

tecnológico, o que possibilitaria o desenvolvimento de inovações de produtos, 

processos, organizações, entre outras, voltadas à solução dos problemas que 

atualmente enfrentamos com a crise ambiental, além da redução ou eliminação de 

tecnologias poluidoras ou de uso intensivo dos serviços e recursos naturais do 

planeta. 

Palavras-chave: desenvolvimento sustentável, inovação, paradigma tecnológico, 

estratégia empresarial, vantagens competitivas. 

 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT, TECHNOLOGICAL INNOVATION AND 

BUSINESS STRATEGIES 

Abstract: This article discusses the relationship between the concept of 

sustainable development, technological innovations and emerging business 

strategies due to the need to respond and propose actions to confront the 



environmental crisis. In the first part is presented an overview about the 

perception of the environmental crisis by society, the origin and formation of the 

theoretical framework from the sustainable development concept, and theoretical 

perspectives of the economy that are addressing environmental issues, with 

emphasis on Ecological Economics, which treats economy as a subset of a larger 

biotic system. The second part presents the theoretical approach on technological 

innovations and the constitution of technological paradigms, that are critical for 

the environmental problems resolution, although not a solution to the issue of 

ecosystem boundaries. It is also considered its importance as evolutionary 

modifier in the current economic system. The third part presents some of the 

modern theories of business strategies, which are based on the search for 

competitive advantage through the operationalization of the sustainable 

development issue. This concept is treated as a possible new technological 

paradigm, which would allow the development of innovations in products, 

processes, organizations, among others, aimed at solving the problems currently 

faced with the environmental crisis and the reduction or elimination of polluting 

technologies or intensive use of planet natural services and resources. 

Keywords: sustainable development, innovation, technological paradigms, 

business strategy, competitive advantages.  

 

I. Introdução 

Nas últimas quatro décadas, em virtude do agravamento da crise 

ambiental, observou-se a inclusão da temática ambiental na agenda das nações, 

instituições e cidadãos. A percepção da crise ambiental pela sociedade suscitou os 

debates mundiais acerca da dicotomia entre o crescimento econômico e a 

preservação ambiental, tendo nas conferências realizadas pela Organização das 

Nações Unidas o arcabouço político e institucional para o avanço nas definições 

conceituais neste campo (FELDMANN, 2007).  

A crise ambiental atual se expressa pela progressiva degradação e redução 

dos ecossistemas
1
, que associadas ao impacto das mudanças climáticas e da 

                                                             
1 Ecossistemas são definidos como um complexo dinâmico de plantas, animais e de comunidades de micro-
organismos e do ambiente não vivo, interagindo como uma unidade funcional.  



poluição, resultaram em um dramático aumento da taxa de extinção de espécies 

conduzindo os sistemas naturais a sua aproximação dos chamados “pontos de 

ruptura”, onde uma perturbação adicional pode resultar em queda abrupta e 

irreversível nos benefícios proporcionados pela natureza.  

Na década de 1960, a necessidade de reconciliação entre a economia e o 

meio ambiente passou ao centro das discussões mundiais após um período de 

acelerado crescimento econômico. Este crescimento se deu – e continuou até os 

dias atuais - a custos altíssimos, com a destruição do capital natural - base sobre a 

qual se erige a prosperidade econômica-, em níveis incomparavelmente maiores 

em relação a toda a história anterior.  

Em 1968, um grupo de pesquisadores do Clube de Roma
2
 foi responsável 

pela publicação do estudo “Limites do Crescimento”, no qual, mediante a 

perspectiva de um cenário de crescente demanda de recursos pelo crescimento 

populacional mundial conjugado com um agravamento da crise ambiental, propôs 

uma “taxa de crescimento zero”. Após o debate suscitado pelo relatório do Clube 

de Roma, as discussões acerca da sustentabilidade do crescimento econômico 

foram o cerne da Conferência de Estocolmo em 1972, na qual se estabeleceu, 

definitivamente, o elo entre meio ambiente e desenvolvimento.  

O Relatório Brundtland “O nosso futuro comum” de 1987, consagrou o 

conceito de Desenvolvimento Sustentável, preparando as bases para a Conferência 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD, 1992), 

também denominada Cúpula da Terra. Esta conferência teve como principais 

resultados a proposição da Agenda 21, a celebração da Convenção sobre as 

Mudanças Climáticas e a Convenção sobre Diversidade Biológica, com o objetivo 

de, respectivamente, estabelecer uma proposta de plano de ação mundial, regular a 

ação humana em relação às emissões de gases de efeito estufa (GEE) e disciplinar 

as questões relativas à diversidade biológica. Nesta conferência se definiu a 

responsabilidade diferenciada dos países desenvolvidos na reversão do quadro de 

crise, porém houve também o entendimento de que o equacionamento da mesma 

dependeria da colaboração de todos os países em transformar seu atual padrão de 

crescimento (GUIMARÃES, 1992). 

                                                             
2 Clube de Roma – Grupo formado em 1968 por trinta pesquisadores de diversos países, na Academia Lincei, 
em Roma, por iniciativa de Aurelio Peccei, representante da liderança empresarial.    



Por último, vale ressaltar a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável (UNCSD 2012 ou Rio+20), que foi realizada no 

Rio de Janeiro, trazendo como tema central a Economia Verde
3
 no contexto do 

desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza. Nesse sentido, foram 

apresentadas propostas para “esverdeamento” de 10 setores estratégicos da 

economia
4
, por meio do investimento anual de 2% do PIB mundial, cerca de 

US$1,3 trilhão (PAVESE, 2011).   

Na aproximação da economia com a dimensão ambiental, o principal 

destaque recai sobre as contribuições de Nicholas Georgescu-Roegen (CECHIN, 

2010), que teceu críticas à representação convencional do processo produtivo, 

propondo a visão da Economia como parte de um ecossistema vivo e atuante. 

Valendo-se de princípios da Termodinâmica, propôs a representação do sistema 

econômico como aberto e não isolado da natureza, que transforma recursos 

naturais em produtos, gerando resíduos, os quais não entram de novo no sistema 

produtivo. Para Cechin e Veiga (2011), as contribuições de Georgescu-Roegen, ao 

antecipar questões referentes à sustentabilidade ambiental e a crítica da concepção 

mecânica do processo econômico, constituem não só um “rompimento com o 

paradigma da economia”, mas uma “revolução científica exatamente por ter saído 

do paradigma que delimita as fronteiras do processo econômico onde a circulação 

de mercadorias pode ser observada”. 

Atualmente, a questão ambiental é abordada principalmente por duas 

correntes: a Economia Ambiental e a Economia Ecológica. A corrente da 

Economia Ambiental inspira-se na teoria neoclássica e traz uma abordagem 

mecanicista no estudo da alocação ótima dos recursos (escassos) para se atingir 

determinados fins. A Economia Ambiental “parte da pressuposição de que toda a 

externalidade, toda a contribuição de um recurso natural ou de um serviço 

ambiental pode receber uma valoração monetária pelo mercado, ou se houver 

falhas, pode ter o seu valor imputado pelo Estado” (ROMEIRO ET AL., 2009). 

Esta corrente defende o livre funcionamento dos mecanismos de mercado para a 

                                                             
3 O conceito de Economia Verde foi definido pelo PNUMA (2011) como aquela que “resulta em melhoria do 
bem-estar da humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente riscos 
ambientais e escassez ecológica”. 
4 Agricultura, imobiliário, energético, pesca, silvicultura, indústria, turismo, transportes, gestão de resíduos, 
água. 



solução dos problemas ambientais, seja pela definição de direitos de propriedade 

sobre os recursos naturais e serviços ambientais associados ou pela valoração dos 

mesmos pelo Estado. 

Em contraponto a esta orientação, temos a Economia Ecológica
5
, que vê a 

economia passa a ser vista como um sistema integrado ao mundo natural, 

conferindo uma mudança de paradigma na estrutura teórica. Aqui os serviços 

ecossistêmicos, como a capacidade de absorção de resíduos, ganham destaque, e 

devido à incerteza sobre os limites do ecossistema, busca internalizar o princípio 

da Precaução. A questão central para a Economia Ecológica reside na justa 

distribuição e na escala da economia frente aos limites impostos pela natureza, 

respeitando a sua capacidade de suporte. A alocação eficiente não é, portanto, 

objeto principal de análise. Herman E. Daly, um dos principais expoentes da 

Economia Ecológica atual, aponta que a economia humana é um subconjunto de 

um sistema biótico maior, alertando que a transposição dos limites ecológicos 

(resultando em degradação de solos, mudanças climáticas, perda de 

biodiversidade, poluição, entre outros), estariam convertendo o crescimento 

econômico em crescimento antieconômico (CECHIN, 2010).  

Para a Economia Ecológica a inovação tecnológica pode não trazer 

solução para todos os problemas causados pelas empresas e para todas as questões 

da sustentabilidade, mas o desenvolvimento da inovação tecnológica sempre 

focando a sustentabilidade pode trazer inúmeros benefícios para o meio-ambiente 

e a sociedade em geral, como redução da utilização de recursos e serviços 

naturais, desenvolvimento de fontes de energia renováveis, transformação dos 

resíduos em matéria-prima para indústria, redução da poluição, e outros campos. 

II. O papel das inovações e dos paradigmas tecnológicos  

Para entender como as inovações e tecnologias contribuirão para o uso 

mais eficiente e racional dos recursos naturais, é fundamental uma revisão na 

literatura que traz as inovações ao centro do processo, que teve seu ápice nos 

                                                             
5 A Economia Ecológica foi institucionalizada com o estabelecimento da Sociedade Internacional de 
Economia Ecológica (International Society for Ecological Economics) em 1989. Teóricos que contribuíram 
para a sua consolidação: Kenneth E. Boulding, Nicholas Gerorgescu-Rogen, Herman E. Daly, Robert U. 
Ayres e Allen Kneese (CECHIN, 2010).    



escritos de Schumpeter e foi largamente ampliado pelos seus seguidores, os neo-

schumpeterianos.  

Segundo Schumpeter (1984), o impulso que mantem o movimento 

capitalista decorre dos novos bens de consumo, novos métodos de produção ou 

transporte, novos mercados, novas formas de organização que a empresa cria. O 

processo de destruição criativa, um processo de inovação industrial que 

revoluciona a estrutura econômica a partir de dentro, incessantemente destruindo a 

velha, incessantemente criando uma nova, está na raíz da construção teórica neo-

schumpeteriana. 

No entanto, a inovação em si pode não representar impactos significativos, 

e a velocidade e a abrangência da difusão podem ser muito mais importantes. Para 

Tigre (1998) a realização da difusão de inovações depende de uma série de 

condicionantes favoráveis, como inovações complementares, infra-estrutura 

apropriada, quebra de resistência de empresários e consumidores, mudanças na 

legislação, aprendizado na produção e uso de novas tecnologias.  

Com vista a auxiliar o processo de geração e difusão de inovações, as 

oportunidades trazidas pelas tecnologias de informação para atividades de 

inovação são elementos-chaves ao processo porque estão associadas com seu 

potencial de aumentar a produtividade no processo de geração, distribuição e 

exploração do conhecimento, intensificando o ritmo das inovações tanto em 

produto quanto em processo, aumentando a habilidade para gerar opções 

tecnológicas e exacerbando o poder das redes eletrônicas como ferramentas de 

pesquisa (TIGRE, 1998, p. 89). Em relação ao Desenvolvimento Sustentável, as 

tecnologias da informação que são direcionadas à redução do consumo de 

recursos naturais e a processos que não gerem detritos poluidores, devem ter seu 

processo de difusão estimulado para que possam ser utilizadas em vários 

segmentos industriais. 

A difusão das inovações pode se dar fundamentalmente através da 

substituição do produto ou processo antigo por um novo pelas empresas ou da 

imitação por outras empresas. De acordo com Possas (1989), o que determinará o 

ritmo e o curso do processo de difusão é: nível de lucratividade considerado 

adequado à inovação pelas empresas do setor, a influência das preferências dos 



consumidores e dos dispositivos regulatórios existentes, e os processos de 

investimento e imitação. 

O ritmo e o processo de geração de inovações são descontínuos, coerentes 

com mudanças abruptas, rupturas, ocorrendo aos saltos. A inovação não segue um 

cálculo de otimização, e sim uma heurística de busca, “fundamentada em 

conhecimentos humanos limitados e acumulados ao longo do tempo, os quais, 

embora não estejam voltados à obtenção de soluções ótimas ou maximizadoras, 

permitem a geração de inovações” (CORAZZA, 2004, p. 132). 

Também dentro deste contexto, existe a necessidade premente que o ritmo 

de geração de inovações, de acordo com as necessidades ambientais, seja 

intensificado e que os conhecimentos acumulados ao longo do tempo sejam 

direcionados para a busca de soluções que estejam de acordo com a preservação 

do planeta. 

Um comportamento maximizador pressupõe que a incerteza seja reduzida, 

mas mesmo assim a incerteza não pode ser transformada em probabilidades. O 

sistema não é previsível e o futuro é construído com base nos eventos correntes. A 

incerteza desemboca em rupturas, mas não é ao acaso que as escolhas são 

tomadas, ela pressupõe a existência de indivíduos criativos, cuja racionalidade 

existe a todo o momento, mas não é objetiva, já que os agentes não tem 

capacidade de processar um conjunto muito grande de problemas a todo 

momento. Assim, em função de limitações cognitivas e experiências passadas, se 

deixam guiar pelas rotinas construídas.  A noção de rotina
6
 é central na discussão 

apresentada pelos neo-schumpeterianos acerca do comportamento dos agentes e 

das organizações. As rotinas são fundamentais para qualquer organização, e 

resultam da experimentação, ou seja, do processo de tentativa e erro, permitindo 

que os agentes atuem em conjunto e não cometam os mesmos erros. As rotinas 

não são codificadas necessariamente, são padrões, práticas aprendidas também por 

observação, decorrente das habilidades e competências individuais. 

O processo de inovação não pode ser relacionado somente aos aspectos 

técnicos, já que a decisão de investir em inovações, que envolve altos custos em 

                                                             
6 As rotinas podem ser consideradas procedimentos eficientes de estocagem de informação e de interpretação 
de sinais provenientes de fora da organização, e portanto, são uma espécie de memoria organizacional 
(CORAZZA, 2004, p.130). 



atividades de pesquisa e desenvolvimento, é tomada com base nas expectativas de 

longo prazo a respeito das possibilidades de auferir lucros extraordinários 

futuramente. Como estas expectativas são formadas em um meio vulnerável a 

constantes mudanças nos ambientes de mercado e institucional, onde a incerteza é 

reinante, a apropriabilidade dos frutos do progresso técnico mediante seu retorno 

econômico torna-se elemento chave do processo.  

Neste contexto, é fundamental tratar da dimensão econômica das 

inovações, que conjuntamente com os aspectos técnicos, determinam sua escolha. 

Há uma complexa estrutura de retroalimentação entre o ambiente econômico e as 

direções das mudanças tecnológicas (DOSI, 2006, p. 36). Fatores econômicos, 

como o crescimento econômico, as mudanças econômicas, e as variações nas 

participações distributivas e nos preços relativos direcionam o processo de 

inovação. 

As maiores vantagens competitivas são as construídas a partir de ativos 

pouco flexíveis, como o conhecimento tácito e o aprendizado acumulado ao longo 

do tempo. O conhecimento tácito tem caráter cumulativo e é criador de 

assimetrias. Para Possas (1989), esta cumulatividade assume papel estratégico 

decisivo no processo de busca de inovações, pois aponta a direção em que o 

avanço tecnológico mostra-se mais provável e com isso potencialmente mais 

promissor. De acordo com Possas (1997), o conhecimento tácito é uma das 

principais formas de conhecimento e só pode ser conquistado através da 

experiência. Ele pode ser adquirido de diversas formas, como treinamentos, 

cursos específicos ou informalmente através de efeitos colaterais das próprias 

atividades envolvidas em um processo de produção, o que na literatura neo-

schumpeteriana é conhecido como learning by doing, learning by using, learning 

by interacting. O primeiro é relativo às curvas de aprendizado, onde à medida que 

aumenta a produção de um novo produto, eliminam-se os desperdícios e aumenta-

se a eficiência na produção reduzindo-se os custos de produção. O segundo trata 

das modificações e melhoramentos que podem ser feitos no produto em 

decorrência de seu uso, e o terceiro refere-se ao aprendizado conjunto a partir do 

intercâmbio de informações acerca das necessidades dos clientes e capacitações 

dos fornecedores, e que contribuem para o melhoramento do produto. 



Nesta perspectiva, o Desenvolvimento Sustentável começa a ser visto por 

muitas empresas como uma oportunidade tanto de inovação, como econômica. 

Muitas empresas estão deixando de ver as questões ambientais como punidoras de 

suas atividades, começam a visualizar o desenvolvimento de processos e produtos 

ambientalmente corretos como uma oportunidade de gerar vantagens 

competitivas, dentro do raciocínio da dimensão econômica da inovação, o que 

leva essas empresas a investirem num novo padrão de inovações sustentáveis. 

Portanto, o processo de busca por inovações pelas organizações só é 

compreendido pela ótica capitalista da construção permanente de assimetrias. A 

busca pela valorização permanente dos recursos das firmas é o que corrobora para 

as condições de ruptura das soluções tecnológicas existentes e ensejam a criação 

de novos paradigmas. De acordo com Possas (1993), o surgimento de uma 

inovação radical que inaugure um novo paradigma tecnológico propicia grandes 

alterações na estrutura de mercado já que o elevado grau de oportunidade da 

inovação está vinculado ao conhecimento tecnológico tácito, incorporado em 

pessoas e na experiência da firma. 

Aqui surge outro expoente da teoria neo-schumpeteriana, e conceito 

essencial para a construção de uma economia onde o desenvolvimento sustentável 

assume papel fundamental, a noção de paradigma tecnológico.  

De acordo com Kuhn, a evolução dos conhecimentos, que se dá através de 

uma série de revoluções, resulta de uma acumulação de anomalias no seio de cada 

paradigma em cada momento dominante (SCREPANTI, 1997, p. 17). As 

aplicações de métodos científicos na resolução destas questões resolvem 

determinados problemas, mas não todos. A ciência direciona o que pode ou não se 

tratado. Num determinado momento há uma ruptura que muda os métodos 

utilizados na resolução dos problemas. Às vezes o antigo paradigma continua a 

ser utilizado, mas há certas mudanças incorporadas.   

Segundo Kuhn, quanto maior for a precisão e o alcance de um paradigma, 

mais sensível este será diante das “anomalias” e de uma ocasião para mudança de 

paradigma. Em algum momento as “anomalias” tornam-se grandes demais, e por 

consequência dar-se-á início a um período de revoluções científicas, onde os 

paradigmas são primeiramente atacados e então modificados na busca de novas 



explicações para lidar com a realidade, e isso dará início a um novo paradigma. O 

período pré-paradigmático “é regularmente marcado por debates frequentes e 

profundos a respeito de método, problemas padrões de solução legítimos” 

(KUHN, 2006, p. 73). 

Fazendo uma adaptação à definição de paradigma científico de Kuhn, Dosi 

define paradigma tecnológico como “um modelo ou padrão de soluções de 

problemas tecnológicos, formulados com base em princípios derivados das 

ciências naturais por meio de tecnologias
7
 materiais selecionadas” (DOSI, 2006, 

p.41).  

A ideia de paradigma contribui para estabelecer padrões de 

comportamento e identificar tecnologias-chave. Os paradigmas são apenas visões 

idealizadas dos modelos organizacionais e tecnológicos dominantes em certos 

períodos de tempo (TIGRE, 1998, p.106). A abrangência do impacto de um novo 

paradigma depende de sua capacidade de superação dos paradigmas dominantes, 

grau de penetração inter e intra-setorial, e intensidade de ruptura dos padrões 

competitivos e de evolução tecnológica.  

Dentro do paradigma tecnológico o progresso técnico corresponde a um 

padrão normal de solução de problemas. Este padrão, definido como trajetória 

tecnológica por Dosi, está intimamente relacionado com o aperfeiçoamento de 

trade-offs tecnológicos e econômicos, que são variáveis relevantes para o 

paradigma. O aperfeiçoamento desses trade-offs pode ser compreendido como o 

aperfeiçoamento de um projeto dominante
8
 (CORAZZA, 2004, p.135). Alguns 

fatores contribuem para a formação do projeto dominante, como a posse de canais 

de mercado, imagem da marca, fidelidade dos consumidores, regulamentos 

setoriais que podem impor determinado padrão, sintonia fina entre produtores e 

consumidores, entre outros. 

                                                             
7
 A tecnologia representa um conjunto de parcelas de conhecimento de know-how, métodos, procedimentos, 

experiências de sucesso e insucessos e também dispositivos físicos e equipamentos e inclui a percepção de 
um conjunto limitado de possíveis alternativas tecnológicas e de futuros desenvolvimentos nocionais (DOSI, 
2006, p.40). 
8 O projeto dominante não é predeterminado, surge de uma série de experimentações e resulta da interação 
entre opções técnicas e de mercado. “Um projeto dominante, em uma classe de produto, é por definição 
aquele que adquire a fidelidade do mercado, aquele que os concorrentes e inovadores precisam adotar por 
terem pelo menos a esperança de dominar uma parcela significativa do mercado sucessor” (UTTERBACK, 
1996, p. 26). 



 O projeto dominante não é a perfeição técnica porque o mercado não 

seleciona sempre o que é melhor
9
. Na realidade representa uma evolução bem 

sucedida determinada pela história passada, que por outro lado, também pode 

resultar num aprisionamento tecnológico num certo padrão, não necessariamente 

o mais desejável, condicionado a momentos históricos – fenômeno de lock-in. 

“Uma trajetória tecnológica é o percurso do progresso estabelecido pela opção de 

uma escolha de conceito técnico central no início dos eventos. As decisões sobre o 

produto, restrita por opções técnicas anteriores e pela evolução das opções dos 

clientes influenciam a trajetória” (UTTERBACK, 1996, p.29). 

A trajetória tecnológica tem direção bastante precisa e apresenta grande 

cumulatividade em decorrência das capacitações para soluções de problemas. 

Assim, o conhecimento tecnológico evolui de forma dependente do conhecimento 

acumulado em períodos anteriores, o que nos trás uma das características 

principais da trajetória tecnológica, a ideia de path-dependence. Segundo este 

conceito, uma decisão relativa à adoção passada de determinada tecnologia limita 

os possíveis rumos futuros a serem tomados. Consequentemente, uma segunda 

característica fundamental das trajetórias tecnológicas, vinculada à noção de path-

dependence se apresenta, a da irreversibilidade, já que uma vez tomada certa 

decisão, não há como voltar atrás, a não ser por altos custos. A escolha de uma 

trajetória elimina todas as outras possíveis em um determinado momento, e só se 

saberá ex-post se a trajetória escolhida é a melhor. Segundo Corazza (2004), o 

esforço de transmissão de certo patrimônio tecnológico pode ser compreendido 

como fonte de certa rigidez das trajetórias tecnológicas, quando as organizações, 

avessas aos riscos, se comportam de modo a preservar as posições já alcançadas 

pela organização. 

Em decorrência da incerteza associada aos ganhos futuros e sucesso na 

adoção de paradigmas tecnológicos, Dosi (2006) aponta alguns outros fatores 

podem contribuir para a decisão ex-ante, como os interesses econômicos das 

organizações envolvidas em pesquisa e desenvolvimento nas novas áreas 

                                                             
9 Tem-se uma série de ambientes múltiplos atuando na seleção ex-post das possíveis trajetórias tecnológicas 
como os institucionais, jurídicos, políticos, culturais, sociais e principalmente econômicos. 

  



tecnológicas, a história tecnológica das organizações, o poder dos órgãos 

públicos, e a possibilidade de redução de custos da nova tecnologia.  

Uma das principais questões acerca da estratégia das empresas é o ritmo 

com que são adotadas as tecnologias aprimoradas e as novas tecnologias como 

vantagens competitivas, e isso varia fundamentalmente com as expectativas 

acerca do curso futuro da inovação tecnológica. No caso do ritmo da melhoria ser 

determinado por experiência acumulada ao longo do tempo pelos produtores, a 

adoção de determinado melhoramento tecnológico pode ser postergada em 

decorrência de a mesma estar diretamente vinculada à passagem do tempo 

necessário para adquirir informações sobre os resultados de experiências 

anteriores (Rosenberg, 2006, p. 170) 

A difusão das mudanças tecnológicas e as inovações não ocorrem num 

período subsequente na maioria das vezes. Mudanças tecnológicas e inovacionais 

podem ser dadas de forma rápida enquanto sua posterior difusão a taxas bem 

lentas. Para Rosenberg (2006) as expectativas do aperfeiçoamento contínuo de 

uma nova tecnologia podem levar ao adiamento de uma inovação, à diminuição 

da velocidade de sua difusão, ou à sua adoção sob uma forma modificada, que 

permeia maior flexibilidade no futuro. Além disso, devem-se considerar não 

apenas as expectativas com relação a possíveis melhoramentos da tecnologia em 

consideração, mas também à possibilidade de melhoramentos das tecnologias 

substitutas e complementares. 

A adoção posterior de uma inovação pelos motivos apresentados acima 

não reduzem a importância das inovações e das tecnologias para a criação de 

assimetrias pelas empresas. De acordo com Penrose (2006), a proteção mais 

efetiva, a longo prazo,  tanto contra a concorrência direta de outras firmas como 

contra a concorrência indireta de novos produtos baseia-se na capacidade de se 

anteciparem, ou pelo menos enfrentarem em pé de igualdade, as ameaças de 

inovações em produtos, processos e técnicas de comercialização. As ameaças de 

inovação forçam a aprendizagem pelas empresas acerca dos produtos em questão, 

seus mercados e principalmente sua tecnologia relevante, de modo a se 

anteciparem as inovações de outras firmas. 



Se considerarmos um novo padrão de inovação tecnológico de acordo com 

o Desenvolvimento Sustentável vemos que, ainda hoje, temos inúmeros 

segmentos na economia que continuam aperfeiçoando tecnologias poluidoras 

como: o setor petrolífero, químico em geral, nuclear, carvão, entre outros. A 

continuidade de investimento nesses tipos de tecnologia atrasa o desenvolvimento 

de soluções condizentes com a preservação ambiental. Existe ainda a questão do 

desenvolvimento de tecnologias complementares e de uma real necessidade de 

reorganização econômica para possibilitar o verdadeiro avanço das tecnologias 

que buscam solucionar os problemas provocados pela crise ambiental. 

III. Desenvolvimento Sustentável: o Novo Paradigma Tecno-

econômico 

A ideia de Desenvolvimento Sustentável como um novo paradigma tecno-

econômico vem sendo discutida por alguns autores como uma força 

impulsionadora de mudança do sistema econômico, de forma que este se 

desenvolva de forma harmônica com o meio-ambiente. De acordo com o 

pensamento de Freeman (1993), para que se alcance um paradigma técnico-

econômico sustentável é necessário antes que as vantagens da incorporação dos 

parâmetros ambientais se explicitem de forma ampla pelo sistema econômico 

como um todo. 

O estabelecimento do Desenvolvimento Sustentável como paradigma 

tecno-econômico necessita obviamente da contribuição da iniciativa privada, pois 

como citado anteriormente, existe um caráter ex-ante de decisões em inovação 

que são tomadas pelas empresas e que pré-definem o novo padrão inovacional que 

se estabelecerá na economia. Porém, a falta de informações e de disponibilidade 

de recursos técnicos e financeiros são as principais razões que dificultam as 

soluções dos problemas ambientais nas empresas (REYDON ET AL., 2007). 

O desenvolvimento sustentável desperta o interesse das companhias que 

vem tomando conhecimento da importância do tema e adquirindo informações de 

como internalizar estes conceitos em sua gestão. Os conceitos e práticas 

sustentáveis não formalizam ainda um novo paradigma de desenvolvimento, mas 

criam uma tendência nas práticas gerenciais que podem fomentar esta nova 

evolução.  



Dentro deste contexto que liga sustentabilidade às inovações tecnológicas, 

e buscando superar o aparente dilema entre competitividade dos negócios e 

objetivos ambientais, os autores Porter e Linden (1995) defendem conceitos como 

o de que as companhias devem começar a reconhecer o meio-ambiente como uma 

oportunidade competitiva e não mais como um custo adicional ou como uma 

ameaça futura. Falam também da oportunidade de desenvolver estratégias 

empresariais que colocam as vantagens da sustentabilidade como caminho a ser 

seguido pelas empresas. 

Segundo eles, de início as empresas deveriam impulsionar seus métodos 

de avaliação e medidas de custos e benefícios ambientais para entender melhor, 

obter mais informações e transformar controles e regras ambientais em avanços no 

processo produtivo. Na sequência, as companhias deveriam adotar uma 

pressuposição ambiental para soluções baseadas em inovação. Emissões, resíduos 

líquidos e sólidos gerados nos processos produtivos deveriam ser continuamente 

analisados para oferecer insights sobre o redesenho de produtos e mudanças de 

processos. A estratégia ambiental deve se tornar o tópico principal da gestão 

corporativa (PORTER e LINDEN, 1995).  

Os países precisam desenvolver uma nova maneira de pensar sobre a 

relação entre meio-ambiente e competitividade nos negócios, tanto as empresas 

como o poder público, numa visão mais próxima da realidade da competição 

moderna. A orientação deveria mudar de controle da poluição para produtividade 

dos recursos naturais. O dilema entre indústria e meio ambiente seria resolvido 

pela competitividade baseada em soluções inovadoras (PORTER e LINDEN, 

1995). Essa ideia de superação do dilema ambiental pelas empresas é conhecida 

como a “Hipótese de Porter” nos estudos em administração estratégica que busca 

compatibilizar a evolução das práticas administrativas e as questões do 

desenvolvimento sustentável.  

Para Lustosa (2003) o conceito de competitividade na hipótese de Porter é 

diferente daquele adotado pela vertente econômica ortodoxa, onde a 

competitividade é estática e está associada a variações nos preços, revelando uma 

visão de curto prazo. Na perspectiva tradicional, o aumento de preços dos 

produtos, decorrentes da elevação de custos provocada pelas regulamentações 



ambientais, levaria à perda de competitividade das empresas e do país. Numa 

visão heterodoxa da economia, a competitividade é essencialmente dinâmica. Esta 

competitividade está relacionada com a capacidade das empresas de elaborarem e 

implementarem estratégias competitivas inovadoras capazes de preservar ou 

fortalecer sua posição no mercado no longo prazo. 

Mais recentemente, um novo artigo de Porter e Kramer (2011) fala da 

criação de valores compartilhados (Creating Shared Values – CSV) pelas 

empresas. Nas palavras dos autores: 

 O conceito de valores compartilhados pode ser definido por 

políticas e práticas operacionais que aumentam a competitividade 

da companhia enquanto simultaneamente contribuem para o 
avanço das condições econômicas e sociais da comunidade em que 

ela opera. A criação de valores compartilhados foca em identificar 

e expandir as conexões entre progresso econômico e social. O 

conceito reside na premissa de que ambos os progressos 
econômicos e sociais tem de ser endereçados utilizando os 

princípios de valor (...). Os negócios raramente têm considerado os 

temas sociais como uma perspectiva de valor, mas os tem tratado 
como problemas periféricos. Isto tem obscurecido as conexões 

entre economia e preocupações sociais. (PORTER e KRAMER, 

2011, p. 66, tradução nossa). 

Nesta proposta, a criação de valores compartilhados deveria suplantar a 

responsabilidade social corporativa para guiar os investimentos das corporações 

em suas comunidades. Segundo os autores, os programas de Responsabilidade 

Social Corporativa em geral são focados na melhoria da reputação da empresa e 

tem somente uma conexão limitada ao seu negócio, tornando-se difícil justificar e 

manter estes programas ao longo do tempo. Em contraste, os programas baseados 

em valores compartilhados são integrantes do posicionamento competitivo e 

lucrativo das companhias, eles fazem com que a empresa direcione seus recursos e 

competências únicas para criar valor econômico através da criação de valor social 

(PORTER e KRAMER, 2011). A geração de valores compartilhados seria uma 

evolução dos programas de responsabilidade social corporativa, onde a 

sustentabilidade deixaria de ter importância somente para a boa imagem dos 

negócios para se tornar foco da estratégia e fonte de lucratividade. 

Assim os autores desenvolvem propostas que tanto falam da inclusão do 

meio-ambiente na gestão estratégica das empresas, como do tema social, que é 

também um conceito difundido pelo Desenvolvimento Sustentável segundo o 



Relatório de Brundtland. Os autores propõem em suma, na busca da 

sustentabilidade pelas empresas, a superação de falsos-dilemas em que as 

empresas, o meio-ambiente e o desenvolvimento social não necessitam se 

posicionar como opostos em um campo de batalha.  

Numa concepção que pode ser considerada ainda mais radical, autores 

como Nidumolu, Prahalad e Rangaswami (2009) defendem a ideia de que não há 

mais alternativa para o sistema além do desenvolvimento sustentável e de que 

sustentabilidade é a inovação nos dias atuais. Apesar disso, muitas empresas ainda 

sustentarem pressupostos como: tornar suas operações sustentáveis e desenvolver 

produtos verdes coloca-as em desvantagem em relação as suas rivais, 

especialmente de países em desenvolvimento que não sofrem as mesmas pressões;  

seus fornecedores não podem prover insumos verdes ou transparência de 

mercado; a produção sustentável irá requerer novos equipamentos e processos que 

vão onerar a empresa; os consumidores não irão pagar mais por produtos 

ambientalmente corretos, especialmente em épocas de recessão. Estas ideias e 

outros inúmeros questionamentos sobre os temas ambientais fazem com que 

muitos executivos tratem a necessidade de se tornar sustentável como somente 

responsabilidade social corporativa, dissociada dos objetivos de negócio. 

Apesar de o senso comum atual ainda trabalhar com a ideia de disjunção 

entre sustentabilidade e lucratividade ou competitividade, Nidumolu, Prahalad e 

Rangaswami (2009) afirmam que esta forma de pensar pode estar equivocada, 

principalmente se as empresas começarem a trabalhar com desenvolvimento de 

longo prazo.  

Embora as iniciativas educacionais e governamentais sejam necessárias e 

muito importantes para a consciência dos problemas ambientais, esses agentes 

podem não ser capazes de resolver o problema de forma rápida e completa o 

suficiente. A ideia da sustentabilidade tem de se tornar o foco também dos 

negócios e contribuir com estes para que esse impulso fomente a verdadeira 

mudança. Para os autores Nidumolu, Prahalad e Rangaswami (2009), as empresas 

devem trilhar 5 passos principais para evoluir para o desenvolvimento sustentável:  

Em primeiro lugar, enxergar o cumprimento das regulamentações e até o 

incentivo à criação de novos parâmetros, numa prática chamada no mundo 



empresarial de Compliance, como uma oportunidade e não uma punição que 

onera o negócio. Essa ideia é reforçada por Porter e Linden (1995) que afirmam 

que: as empresas ao invés de lutar contra as regras ambientais têm de encará-las 

como uma oportunidade de desenvolvimento de novas tecnologias e que o 

governo também deve desenvolver regulamentações que incentivem as empresas a 

evoluir, ao invés de somente puni-las. 

Os estágios seguintes seriam: tornar toda a cadeia produtiva ou a chamada 

Cadeia de Valor da empresa sustentável; projetar produtos e serviços sustentáveis; 

desenvolver novos modelos de negócio buscando alterar as próprias bases 

competitivas; e por fim criar uma nova plataforma de práticas no mercado que 

efetivamente mudariam os paradigmas existentes.  

Os autores Nidumolu, Prahalad e Rangaswami (2009) ainda reforçam a 

opinião de que o sistema econômico atual coloca uma enorme pressão sobre o 

planeta e somente atende as necessidades de aproximadamente um quarto da 

população, mas que esta situação está mudando, principalmente nos países em 

desenvolvimento. Porém, ao se ampliar a base de consumidores mundiais, os 

sistemas tradicionais de negócios entrarão em colapso e as companhias têm, desde 

já, de desenvolver soluções inovadoras rumo à sustentabilidade, para poder se 

manter no futuro. Assim, a sustentabilidade pode liderar a evolução para esta nova 

plataforma de práticas e como consequência para um novo paradigma. 

Colaboram com esta opinião autores brasileiros como José Eli da Veiga 

(2005), em suas palavras: 

Em meio a tantas linhas especulativas, o que parece se destacar é 
uma forte visão convergente de que as sociedades industriais estão 

entrando em uma nova fase de evolução. E que essa transição será 

tão significativa quanto aquela que tirou as sociedades europeias da 

ordem social agrária e levou-as à ordem social industrial. Ao 
mesmo tempo, as diversas versões sobre o “desenvolvimento 

sustentável” parecem estar muito longe de delinear de fato, o 

surgimento dessa nova utopia de entrada no terceiro milênio. 
(VEIGA, 2005, p. 208) 

Para o autor, já estamos num estágio de mudança de paradigma passando 

para uma evolução da fase de organização econômica e social em que vivemos. 

Esta transição pode muito bem se direcionar no sentido do Desenvolvimento 

Sustentável. Porém, ele ressalta que o tema ainda necessita de muito estudo e 

contribuições ao conhecimento, para que os mais diversos agentes econômicos e 



sociais (empresas, governo, opinião pública, entre outros) encontrem maneiras, 

exemplos, práticas que possam ser utilizadas em larga escala, para realmente 

haver a alteração do paradigma em direção à sustentabilidade. 

IV- Conclusão 

As inovações tecnológicas são fundamentais para o aumento da eficiência 

ecológica, contribuindo para o uso mais eficiente e racional dos recursos naturais. 

No entanto, o descolamento do aumento da produção com relação ao uso do meio 

ambiente tem limites. A inovação tecnológica não traz solução para todos os 

problemas causados pela atividade humana na terra e não amplia os limites 

ecossistêmicos, mas o desenvolvimento da inovação tecnológica sempre focando 

a sustentabilidade pode trazer inúmeros benefícios para o meio-ambiente e a 

sociedade em geral.  

Neste artigo procuramos desenvolver a ideia da necessidade da construção 

de um novo paradigma tecno-econômico onde o sistema econômico e o meio 

ambiente possam se desenvolver harmonicamente. Para que se alcance um 

paradigma técnico-econômico sustentável é necessário antes que as vantagens da 

incorporação dos parâmetros ambientais se explicitem de forma ampla pelo 

sistema econômico como um todo.  

Apesar dos conceitos e práticas sustentáveis não formalizarem ainda um 

novo paradigma de desenvolvimento, criam uma tendência nas práticas gerenciais 

que podem fomentar esta nova evolução. A importância do conhecimento e 

difusão dessas novas práticas se torna altamente relevante na sociedade e no 

mundo empresarial em busca das soluções para os graves problemas ambientais 

que estamos enfrentando. 
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